
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2514289 - TO (2023/0422894-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : IASMIN LACERDA SOARES MATOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARTIGO 155, CAPUT, DO CÓDIGO 
PENAL. DESNECESSIDADE DE DUPLA INTIMAÇÃO. 
AGRAVANTE SOLTA. ÓBICE SÚMULA N. 83 DO STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, verifica-se que o Tribunal de origem, 
com acerto, inadmitiu o recurso especial interposto pela defesa 
com fundamento na aludida Súmula n. 83 desta Corte, pois o 
acórdão que não conheceu do recurso de apelação, por 
entender ser intempestivo, está em conformidade com a 
orientação deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que 
a intimação do defensor e do réu solto acerca da sentença 
condenatória é absolutamente prescindível. Precedentes.
2. Constata-se que tanto a Defensoria Pública (e-STJ fl. 187) 
quanto a ora agravante (e-STJ fls. 190/191) foram intimadas da 
sentença condenatória. A Defensoria tomou ciência no dia 
07/10/2022 (e-STJ fls. 194/195) e o mandado de intimação 
pessoal da recorrente só foi cumprido posteriormente, isto é, 
apenas em 08/12/2022 (e-STJ fls. 200/202), de modo que, 
consoante bem sublinhado pelo Tribunal a quo, não há 
renovação do prazo recursal. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 a 
12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARTIGO 155, CAPUT, DO CÓDIGO 
PENAL. DESNECESSIDADE DE DUPLA INTIMAÇÃO. 
AGRAVANTE SOLTA. ÓBICE SÚMULA N. 83 DO STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, verifica-se que o Tribunal de origem, 
com acerto, inadmitiu o recurso especial interposto pela defesa 
com fundamento na aludida Súmula n. 83 desta Corte, pois o 
acórdão que não conheceu do recurso de apelação, por 
entender ser intempestivo, está em conformidade com a 
orientação deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que 
a intimação do defensor e do réu solto acerca da sentença 
condenatória é absolutamente prescindível. Precedentes.
2. Constata-se que tanto a Defensoria Pública (e-STJ fl. 187) 
quanto a ora agravante (e-STJ fls. 190/191) foram intimadas da 
sentença condenatória. A Defensoria tomou ciência no dia 
07/10/2022 (e-STJ fls. 194/195) e o mandado de intimação 
pessoal da recorrente só foi cumprido posteriormente, isto é, 
apenas em 08/12/2022 (e-STJ fls. 200/202), de modo que, 
consoante bem sublinhado pelo Tribunal a quo, não há 
renovação do prazo recursal. 
3. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IASMIN LACERDA 
SOARES MATOS contra decisão da Ministra Presidente desta Corte que não 
conheceu do agravo em recurso especial (e-STJ fls. 351/352).

A agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.
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O Ministério Público do Estado do Tocantins, embora intimado, não se 
manifestou (e-STJ fl.388).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo "provimento dos 

agravos e do recurso e, subsidiariamente, a concessão de ofício de ordem para que 

a Corte estadual aprecie a apelação" (e-STJ fls. 390/397).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.

Com efeito, verifica-se que a decisão da Ministra Presidente foi no 
sentido do não conhecimento do agravo em recurso especial, com fundamento na 
Súmula 182 deste Superior Tribunal de Justiça, pois "verifica-se que a decisão 

agravada inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 83/STJ. Entretanto, a 

parte agravante deixou de impugnar especificamente o referido fundamento" (e-STJ 
fl. 351).

Na hipótese dos autos, verifica-se que o Tribunal de origem, com acerto, 
inadmitiu o recurso especial interposto pela defesa com fundamento na aludida 
Súmula n. 83 ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida") desta 
Corte, pois o acórdão que não conheceu do recurso de apelação, por entender ser 
intempestivo, está em conformidade com a orientação deste Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de que a intimação do defensor e do réu solto acerca da sentença 
condenatória é absolutamente prescindível. 

Constata-se que tanto a Defensoria Pública (e-STJ fl. 187) quanto a ora 
agravante (e-STJ fls. 190/191) foram intimadas da sentença condenatória. A 
Defensoria tomou ciência no dia 07/10/2022 (e-STJ fls. 194/195) e o mandado de 
intimação pessoal da recorrente só foi cumprido posteriormente, isto é, apenas em 
08/12/2022 (e-STJ fls. 200/202), de modo que, consoante bem sublinhado pelo 
Tribunal a quo, não há renovação do prazo recursal.
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Senão, veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. CERTIFICAÇÃO DO 
TRÂNSITO EM JULGADO. INTIMAÇÃO DE RÉU SOLTO SOBRE O 
TEOR DA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. DEFENSORIA 
PÚBLICA INTIMADA PESSOALMENTE. DESNECESSIDADE DE 
DUPLA INTIMAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NULIDADE. ALEGADA DEFICIÊNCIA DA ANTIGA DEFESA 
TÉCNICA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DO 
EXAME DA MATÉRIA, DIRETAMENTE, NESTA INSTÂNCIA 
SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Nos termos da jurisprudência dominante no âmbito desta Corte 
Superior, em se tratando de réu solto, a intimação da sentença 
condenatória pode se dar apenas na pessoa do advogado 
constituído, ou mesmo do defensor público designado, sem que 
haja qualquer empecilho ao início do prazo recursal e a posterior 
certificação do trânsito em julgado (AgRg nos EDcl no HC 
680.575/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021).

2. No caso, o entendimento que prevaleceu na Corte local está 
harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
visto que, de fato, diante da efetiva intimação da Defensoria 
Pública (que defendia o acusado), era prescindível a intimação 
pessoal de réu solto, como prevê o art. 392, II, do CPP, sendo 
suficiente a intimação do representante processual.

3. Ademais, é obrigação do réu manter atualizado o seu endereço nos 
autos do processo do qual tem ciência tramitar em seu desfavor, não 
havendo qualquer nulidade quando, ao não ser localizado, o Juízo 
procede à citação/intimação por edital. Precedentes do STJ: AgRg no 
HC 568.867/RR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 20/10/2020, REPDJe 12/11/2020, DJe de 3/11/2020; HC 
538.378/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 4/2/2020, DJe de 10/2/2020; HC 
223.816/PE, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
julgado em 21/08/2018, REPDJe 16/10/2018, DJe de 31/8/2018.

4. O tema referente à nulidade em razão da deficiência da antiga 
defesa técnica não foi submetido e, por consequência, não foi 
analisado pela Corte local no julgamento do acórdão impugnado, o que 
impede a sua análise diretamente pelo Superior Tribunal de Justiça, 
sob pena de indevida supressão de instância.

5. A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "é pacífica no 
sentido de que, ainda que se trate de matéria de ordem pública, é 
imprescindível o seu prévio debate na instância de origem para que 
possa ser examinada por este Tribunal Superior (AgRg no HC 
530.904/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
24/9/2019, DJe de 10/10/2019).

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no HC n. 726.326/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 28/3/2022.). 
Grifos acrescidos.

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TESE DE 
INAPLICABILIDADE DO ART. 392, INCISO II, DO CPP AOS RÉUS 
ASSISTIDOS PELA DEFENSORIA PÚBLICA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. APELAÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL DA 
DEFENSORIA PÚBLICA. TRANSCURSO DO PRAZO RECURSAL IN 
ALBIS. PRINCÍPIO DA VOLUNTARIEDADE RECURSAL. 
INTEMPESTIVIDADE. INTIMAÇÃO PESSOAL DE RÉU SOLTO. 
DESNECESSIDADE. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A alegada inaplicabilidade do disposto no art. 392, inciso II, do CPP 
aos réus assistidos pela Defensoria Pública configura inovação 
recursal, o que impede a sua apreciação em sede de agravo 
regimental, porquanto a tese não foi objeto de insurgência no momento 
processual oportuno, ocorrendo assim a preclusão consumativa.

2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
que, "nos termos do art. 392, inciso II, do Código de Processo 
Penal, tratando-se de réu solto, é suficiente a intimação do seu 
causídico da sentença condenatória proferida em primeiro grau, 
não se exigindo a intimação pessoal do acusado quando o 
advogado já teve ciência da prolação do édito" (HC n. 417.633/ES, 
relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 
Turma, julgado em 8/2/2018, DJe 26/2/2018).

3. Na espécie, o réu estava respondendo ao processo em liberdade, e 
a Defensoria Pública foi pessoalmente intimada da sentença 
condenatória, com entrega dos autos, em 7/12/2018 (e-STJ fl. 170) - 
com observância, portanto, das prerrogativas previstas no art. 44, 
inciso I, da LC n. 80/1994 -, deixando transcorrer in albis o prazo 
recursal para a interposição de recurso de apelação (e-STJ fl. 224).

Nesse contexto, inafastável a intempestividade apontada pela 
Corte local, ante a incidência do princípio da voluntariedade 
recursal (art. 574, do CPP), mostrando-se irrelevante o fato de o 
recorrente ter sido intimado pessoalmente em 31/1/2019, 
porquanto prescindível a intimação pessoal dele, na hipótese 
retratada nos autos.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.686.136/RO, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/10/2020, DJe de 
26/10/2020.). Grifos acrescidos.

 

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS 
CORPUS. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DE RÉU SOLTO. DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO 
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DE DEFESA NÃO EVIDENCIADO. CONTRARRAZÕES À 
APELAÇÃO. INTIMAÇÃO DO DEFENSOR CONSTITUÍDO QUE 
PERMANECEU INERTE. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos termos do disposto no art. 619 do Código de Processo Penal, 
os embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-se a 
suprir omissão, contradição e ambiguidade ou obscuridade existente 
no julgado. Não se prestam, portanto, para sua revisão no caso de 
mero inconformismo da parte.

2. Conforme salientado no voto condutor do acórdão embargado, não 
se verifica a existência de nenhum vício apto a inquinar de nulidade o 
feito, por ausência de intimação do réu, "uma vez que o defensor 
constituído pelo paciente foi devidamente intimado para apresentar as 
contrarrazões da apelação, garantindo-se do devido processo legal, a 
ampla defesa e o contraditório".

3. No julgamento do HC 381.297/TO, relator em. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, a Quinta Turma reafirmou a 
jurisprudência desta Corte a respeito do art. 392, II, do CPP, no 
sentido de que, em se tratando de réu solto, é suficiente a 
intimação da defesa técnica acerca da sentença condenatória.

4. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal têm entendimento de que 
não se evidencia nulidade no julgamento da apelação interposta pelo 
Ministério Público se a defesa técnica, regularmente intimada para 
apresentação de contrarrazões, permanece inerte.

5. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou no sentido 
de que reconhecimento de nulidade exige a demonstração do prejuízo, 
à luz do art. 563 do Código de Processo Penal, segundo o princípio 
pas de nullité sans grief. Prejuízo não demonstrado.

6. Se o julgado reafirmou jurisprudência na linha de que, para réu 
solto, não se faz necessária a dupla intimação (advogado e parte), é 
porque considerou que a disposição legal sobre cuja incidência 
supostamente haveria se omitido (o art. 578 do CPP) não se aplica ao 
caso.

Desse modo, não há falar em omissão no julgado.

7. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no HC n. 265.102/RR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 4/4/2017, DJe de 7/4/2017.). Grifos acrescidos.

 
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.514.289 / TO
Número Registro: 2023/0422894-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00045103520188272706 00046523920188272706

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IASMIN LACERDA SOARES MATOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IASMIN LACERDA SOARES MATOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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